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A ordem internacional estabele-cida ao término da II Guerra Mundial, apesar de proclamar 
a igualdade jurídica entre os Estados, 
criou formalmente uma oligarquia, na 
qual os cinco membros permanentes 
do Conselho de Segurança eram colo-
cados praticamente acima da lei, juízes 
supremos do bem e do mal. A Guerra 
Fria fez surgir efetivamente uma dis-
tribuição ainda mais restrita do poder 
mundial: a vida internacional passou, 
essencialmente, a ser função da inter-
corrência das políticas externas das 
duas superpotências. Como, porém, 
cada uma delas buscava ampliar sua 
projeção mundial sem chegar a um 
confronto militar direto com a outra, 
era indispensável respeitar certas prá-
ticas de convivência – ou de prudên-
cia – para evitar que a rivalidade se 
convertesse em catástrofe. A principal 
delas era que, de modo geral, cada su-
perpotência respeitava a área de influ-
ência estabelecida da outra, que nela 
gozava de liberdade de ação quase ir-
restrita.
Com o fim do bipolarismo, o 
Ocidente buscou atrair para a sua ór-
bita os antigos integrantes do que fora 
o bloco soviético, inclusive a Geórgia, 
que tinha sido ocupada por Moscou 
em 1921 e cuja atual situação de 
Estado soberano aliado do Ocidente e 
aspirante a membro da OTAN nunca 
chegara a ser bem aceita pela Rússia. 
Na época, esta, entretanto, debilitada 
pela implosão do bloco e do próprio 
Estado soviéticos, não tinha condições 
de ir muito além de manifestações 
formais de desagrado. Assim, quando 
o presidente georgiano Saakashvili, 
numa jogada política obviamente 
mal calculada, resolveu restabelecer 
militarmente sua autoridade sobre as 
regiões separatistas de Ossétia do Sul 
e Abcásia, alguma reação negativa de 
Moscou deveria ser esperada. O que 
aparentemente surpreendeu, porém, 
foram a rapidez e a truculência da rea-
ção de uma Rússia disposta a assumir 
a posição de grande potência que fora 
da URSS. Em outras palavras, surpre-
endente não foi o previsível descon-
tentamento de Moscou, mas sua read-
quirida atitude de grande potência. 
Em 12 de agosto, forças russas ocu-
param aquelas duas regiões e cidades 
da própria Geórgia, aniquilando-lhe 
o pequeno exército treinado pelos 
Estados Unidos e pela Turquia, inter-
rompendo a principal rodovia do país, 
bloqueando o porto de Poti e afundan-
do navios georgianos. Por que?
Sem deter-nos nos pormenores 
da operação militar, é claro ter havi-
do três grandes apostas políticas, das 
quais só a de Moscou parece ter sido 
calculada com realismo, pelo menos 
no que se refere a suas incidências de 
curto e médio prazos.
Washington – que se não encorajou 
pelo menos não desencorajou com a 
necessária firmeza a ação temerária de 
Saakashvili – aparentemente subesti-
mou a nova assertividade de Moscou, 
deixando-se colocar na situação 
– pouco invejável para uma grande 
potência – de ter de assistir, sem qual-
quer reação efetiva, à invasão de um 
país aliado. Por sua vez, o mandatário 
georgiano parece ter superestimado o 
poder dissuasório do apoio ocidental 
ou subestimado a disposição de uma 
Rússia ressurgente de reafirmar auto-
ridade na sua vizinhança geográfica, 
especialmente naquelas áreas consi-
deradas de relevância estratégica para 
uma nova rivalidade política com o 
Ocidente.
Em contraste, tudo indica que 
Moscou estimou realisticamente sua 
capacidade de manobra num mundo 
em que o poder internacional ten-
de a tornar-se crescentemente difu-
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No episódio da invasão da Geórgia, tudo indica que, 
enquanto os EUA subestimaram a nova assertividade da 
Rússia e Saakashvili superestimou o poder dissuasório 
do apoio ocidental, Moscou estimou realisticamente sua 
capacidade de manobra num mundo em que o poder 
internacional tende a tornar-se crescentemente difuso.
so. Nesse mundo em mutação, seria 
altamente duvidoso que os Estados 
Unidos, independentemente de pro-
blemas conjunturais, se dispusessem, 
para defender a Geórgia, a assumir os 
riscos de um enfrentamento militar 
com a Rússia num teatro de operações 
obviamente desfavorável. Tal hipótese 
era ainda mais improvável num mo-
mento em que Washington já está a 
braços com dois conflitos importantes 
em regiões remotas como o Iraque e o 
Afeganistão e não pode contar com o 
apoio sólido da União Européia (U. E.), 
sua grande aliada e, em tese, principal 
interessada na autonomia e integrida-
de da Geórgia, rota fundamental para 
o abastecimento energético da Europa 
Ocidental. As dúvidas e hesitações da 
U. E. ficaram bem claras na decisão 
minimalista dos seus líderes, no início 
de setembro, de que não haverá acordo 
de parceria com a Rússia enquanto as 
tropas daquele país não desocuparem 
a Geórgia e voltarem às posições que 
ocupavam em 6 de agosto. Nenhuma 
palavra sobre a integridade territorial 
da Geórgia, solenemente ignorada por 
Moscou ao reconhecer a independên-
cia da Ossétia do Sul e da Abcásia e 
estabelecer relações diplomáticas com 
ambas. Essa reação tímida era, entre-
tanto, o máximo possibilitado pela 
frágil coesão entre os membros da U. 
E. em matéria de política externa – e 
mais do que muitos analistas pareciam 
antecipar poucos dias antes.
Em suma, o que se viu, pelo menos 
até o momento em que escrevo, foi a 
Rússia invadir a Geórgia e desmembrá-
la, enquanto o Ocidente enviava ajuda 
humanitária e o primeiro ministro 
Vladimir Putin, segundo o Economist, 
dizia ao Presidente Saakashvili, em 
linguagem chula, o que podia fazer 
com as declarações de apoio ociden-
tais. Resta saber aonde essa inusitada 
(desde o fim da Guerra Fria) afirma-
ção de poder de Moscou e a aparente 
pusilanimidade do Ocidente diante 
dela tendem a conduzir a ordem mun-
dial.
Uma primeira impressão é de que 
Moscou, ao demonstrar sua capaci-
dade atual de intervir militarmente e 
com impunidade na sua vizinhança 
imediata, lançou uma advertência aos 
antigos países da órbita soviética para 
que não exagerem em sua aproxima-
ção com o Ocidente e, sobretudo, não 
adotem políticas consideradas ina-
mistosas em relação à Rússia. Embora 
sem o conteúdo ideológico que carac-
terizou a Guerra Fria, é como se qui-
sesse reformular suas relações com o 
Ocidente mirando-se no exemplo de 
poder do extinto império soviético 
– algo como se, na avaliação dos pla-
nejadores da política internacional 
soviética, aquilo que consideram um 
futuro desejável pudesse ser visto pelo 
retrovisor.
Evidentemente, tal percepção, 
se existe, teria de ser qualificada. A 
Rússia de hoje parece disposta a con-
quistar uma posição entre as grandes 
potências de uma ordem internacio-
nal oligárquica, mas sem os inevitá-
veis ônus do isolamento num mundo 
globalizado. Pelo menos, essa a im-
pressão que deixam tanto algumas das 
atitudes declaradamente contempla-
das pelo Ocidente em reação à recen-
te truculência de Moscou na Geórgia 
quanto os comentários dos próprios 
mandatários russos. Referências a 
prováveis vetos ao ingresso da Rússia 
na Organização Mundial de Comércio 
(OMC) e a sua possível expulsão do 
Grupo dos 8 – e/ou à diluição da sua 
influência com a inclusão de outros 
países naquele Grupo – mostram por 
inferência a avaliação do Ocidente 
quanto ao interesse de Moscou em 
participar das grandes instâncias eco-
nômicas e políticas internacionais. 
Por outro lado, também parece sig-
nificativo o comentário do presidente 
russo de que o G-8 dificilmente pode-
ria funcionar sem o seu país, pelo que 
não o preocupava a hipótese de uma 
eventual expulsão. Em outras pala-
vras, o mandatário russo não negava a 
relevância daquele foro, mas afirmava 
que a Rússia é demasiado importante 
para que, no seu próprio interesse, os 
demais membros pudessem deixá-la 
de fora. Na ausência de uma proposta 
própria de organização político-eco-
nômica do país e do mundo, como 
ocorria com a URSS, Moscou não 
parece hoje inclinada a afastar-se das 
grandes instituições internacionais, 
mas antes a assegurar-se, por meios 
próprios, uma liberdade de ação e 
uma capacidade de influência maiores 
do que aquela que, institucionalmen-
te, já lhe é assegurada pela posição de 
membro permanente do Conselho de 
Segurança da ONU. E mais. Estaria 
disposta a permanecer ou juntar-se a 
outras inaplicáveis ao caso da União 
Soviética, como o Grupo dos 8 e a 
OMC.
Tal atitude coloca para os Estados 
Unidos e seus principais aliados oci-
dentais o problema de como enfrentar 
o novo desafio – agora contundente-
mente exposto pelo ataque à Georgia 
– representado por uma grande po-
tência que pretende, ao mesmo tempo, 
manter-se dentro da estrutura institu-
cional vigente, porém agir por cima 
do respectivo esquema normativo. Em 
sua essência, é uma conduta ética que 
não difere muito daquela freqüente-
mente seguida por Washington, mas 
que, sem os freios políticos internos 
impostos pela prática de um regime 
democrático, torna a rivalidade entre 
as nações (que também existe dentro 
do campo ocidental) mais aguda e de 
mais árdua administração. Tais freios 
levam países democráticos a procura-
rem – na medida do compatível com 
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A derrocada da URSS pôs fim não apenas ao bloco 
comandado por Moscou, mas a uma certa ordem 
internacional de facto. Agora, ao pretender reconstituir 
muito da estrutura mundial de poder anterior a 1989, 
a Rússia parece querer construir o futuro andando em 
marcha a ré.
seus objetivos pragmáticos mais pre-
mentes – agir com o beneplácito das 
instituições internacionais – o que 
não impede episódios de infração ao 
Direito Internacional, como a invasão 
do Iraque ou a ação militar da OTAN 
na antiga Iugoslávia. Em suma, o pro-
blema central parece ser, pois, que, em 
contraste com o que ocorre em potên-
cias com uma tradição constitucional 
arraigada, os responsáveis pela políti-
ca externa russa não sentem a necessi-
dade de, por motivos internos, mante-
rem pelo menos um relativo respeito 
– ou uma aparência de respeito – ao 
Direito Internacional. 
Em suas linhas gerais, tudo isso 
parece coerente com o anúncio, pouco 
depois da crise da Geórgia, dos Cinco 
Princípios da Política Externa Russa: 
i) respeito às leis internacionais; ii) 
concepção de um mundo multipo-
lar; iii) não isolamento da Rússia; iv) 
proteção, no exterior, dos cidadãos 
russos; v) preservação da sua esfera 
de influência. Enquanto o primeiro é 
uma barretada à manutenção da civi-
lidade nas relações entre os Estados, 
os demais podem ser vistos como fun-
damentos da política de poder de uma 
potência que não se quer isolada, mas 
antes impor-se como um dos centros 
de força de um mundo multipolar.
A nova e agressiva assertividade 
de Moscou, com ênfase no seu near 
abroad, traz à baila toda essa proble-
mática no tocante à maneira de tratar 
a nova Rússia, particularmente em re-
lação aos países da antiga órbita sovi-
ética que desejam estabelecer vínculos 
fortes com o Ocidente, especialmente 
com a U. E. e a OTAN. A questão põe 
em evidência um complicador adicio-
nal, que é a falta de unidade de vistas 
do lado ocidental, particularmente nos 
integrantes da União Européia e entre 
alguns deles e os Estados Unidos. 
O exemplo mais flagrante, embo-
ra não o único, talvez seja dado pelo 
caso da Ucrânia. O país há anos plei-
teia ingressar naquelas duas organi-
zações. Sua participação na aliança 
militar ocidental tem o apoio do go-
verno Bush, mas não conta com una-
nimidade de opiniões internamente. 
A delicadeza interna e externa do as-
sunto é fácil de compreender quando 
se recorda ser a península da Criméia 
(onde um grande número de habitan-
tes é de origem russa) cobiçada por 
Moscou, que, segundo consta, lá vem 
distribuindo novos passaportes – a 
exemplo do que fez na Ossetia do Sul 
e na Abcasia – e tem sua frota do Mar 
Negro sediada em Sebastopol. Uma 
eventual adesão à U. E. aparentemente 
não suscita, entretanto, divergências 
semelhantes na opinião ucraniana, 
embora o país dependa fortemen-
te da Rússia para suas exportações, 
bem como para seu abastecimento 
em gás e petróleo. Em suma, parece 
claro que, em benefício de sua auto-
nomia, a Ucrânia teria todo interesse 
em manter boas relações econômicas 
– e tanto quanto possível também po-
líticas – com Moscou e com Bruxelas. 
Politicamente, grau semelhante de in-
teresse deveria também existir de par-
te da Europa Ocidental. Na realidade, 
porém, a recente reunião de cúpula 
entre a Ucrânia e a U. E., em Paris, 
mostrou não haver uniformidade de 
vistas entre os Estados-membros des-
ta última, com a Bélgica, a Alemanha 
e os Países Baixos, por exemplo, opon-
do-se a conceder à Ucrânia sequer a 
condição de candidato à adesão.
Esse quadro complexo, torna-
do atual pelo recente conflito entre 
a Rússia e a Geórgia, adquire ainda 
maior relevância potencial pelo apa-
rente desejo de Moscou de aumen-
tar sua presença também em outras 
regiões, inclusive países da América 
Latina com uma posição claramen-
te anti-americana. Além do estreito 
e freqüentemente comentado rela-
cionamento, inclusive militar, com a 
Venezuela de Hugo Chavez, Moscou 
estaria mantendo, segundo se noti-
cia, entendimentos com outros países 
latino-americanos de orientação po-
lítica semelhante à de Caracas: para 
a construção de um centro espacial 
em Cuba, sobre projetos de coopera-
ção energética com a Nicarágua e de 
luta antidrogas na Bolívia. Segundo o 
porta-voz do Ministério das Relações 
Exteriores da Rússia, “estamos au-
mentando nossa presença na América 
Latina – os próprios países da região 
querem isso. Há uma grande potência 
no norte. Ele precisam de um contra-
peso”1.
Tudo isso nos faz refletir sobre a 
oportunidade de colocar os aconteci-
mentos de que vimos tratando num 
quadro político e histórico mais am-
plo. Em síntese, poder-se-ia dizer que, 
num mundo em que a conduta inter-
nacional dos Estados nunca foi ade-
quadamente regida por uma estrutura 
normativo-institucional de âmbito ge-
ograficamente abrangente, as relações 
entre os Estados sempre foram marca-
damente influenciadas pelo compor-
tamento de um pequeno número de 
nações que dispunham de uma parce-
la desproporcional do poder mundial. 
Após a II Guerra Mundial, chegou-se a 
uma situação paradoxal. Por um lado, 
houve um esforço, sem precedentes 
em âmbito mundial, de disciplinar 
institucionalmente as relações eco-
nômicas e políticas entre os Estados. 
Comparado com o passado, tal esfor-
ço registrou êxitos consideráveis, o 
que, entretanto, não impediu que duas 
superpotências conseguissem uma 
concentração de poder e uma capaci-
dade de projetá-lo internacionalmente 
também sem precedentes.   Cada uma 
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delas tornou-se, assim, o centro de 
um grande bloco político-militar de 
contornos ideológicos, entre os quais 
um número considerável de países de 
limitado poder internacional próprio 
buscava, por distintos caminhos, asse-
gurar-se um certo espaço de manobra 
e preservar-se o grau possível de auto-
nomia. Era uma situação de equilíbrio 
instável, em que cada uma das super-
potências, por representar uma ame-
aça mortal para o bloco rival, era ao 
mesmo tempo o principal fator de co-
esão do campo oposto e, conseqüen-
temente, elemento essencial à sobrevi-
vência do adversário como bloco. 
Assim, a derrocada da União 
Soviética pôs fim não apenas ao pró-
prio bloco então comandado por 
Moscou, mas a uma certa ordem in-
ternacional de facto, ao abalar a coesão 
do próprio Ocidente, pôr em causa a 
razão de ser de instituições como a 
OTAN e criar novas perspectivas para 
países que antes lutavam por ampliar 
seus horizontes nos corredores estrei-
tos do bipolarismo. Agora, a Rússia, 
ao pretender, segundo as fortes indi-
cações mencionadas acima, recons-
tituir muito da estrutura mundial de 
poder anterior a 1989, parece, como 
sugerido no título do presente artigo, 




1 Valor, 19, 20 e 21 de setembro de 2008, 
pág. A11.
